
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 084 I2O2I,
PROCESSO LICITATORIO N' O37I2O2I.
INEXIGTBTLTDADE DE LICTTAÇÃO No 0t2t202t.
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO z Contratação da empreso Cappacitar
Consultoria e Treinamentos Eireli, que oferecerá o "Curso Presencial de

Planejamento das Contratações Públicas", para servidores da Câmara
Municipal de Cáceres-MT.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Art. 25, caput e inc. II c/c Art. 13, inc. VI,

da Lei n" 8.666/1993.

PROTOCOTO N": 433812021. DATA DA ENTRADA: 03llll202l.
NOTA DE EMPENHO No: /2021.
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cÂMARA MUNTcTPAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 258/2021ISALCP

Ao Senhor
JOEL CORDEIRO DE SOUZA
Diretor Geral

Assunto: Solicitação de Gurso

Cáceres-MT, 03 de novembro de 2021

CAMARA MUNICIPAL or cÁcrRes
em 03 t . ,14 tza!__
Ho'".j 1!10_sobno Wg
nr. +i.{ra^^' J.^,{L--

Senhor,

CLAUDIO ARVELINO SONAQUE, Servidor concursado deste Legislativo,
ocupando o cargo de Diretor da Secretaria de AquisiçÕes, LicitaçÕes, Contratos e
Patrimônio, responsável pelo planejamento de compras e contrataçÕes públicas.

ELIZABETH PEREZ ARTIAGA, Servidora concursada deste Legislativo,
ocupando o cargo de membro da Comissão de Pregão, responsável por acompanhar
as licitações na fase externa.

HENRIQUE BARCELOS MORAES, Servidor concursado deste Legislativo,
ocupando o cargo de Diretor da Secretaria Legislativa, responsável por editar várias
solicitações de contrataçôes.

POLIANI APARECIDA OTIL, Servidora concursada deste Legislativo, ocupando
o cargo de Responsável pelo Almoxarifado, responsável por editar várias solicitações
de contratagões.

Vem perante Vossa Senhoria para ciência e posterior despacho ao Presidente
Domingos Oliveira dos Santos pedindo autorização para a contrataçâo empresa
especializada para ministrar Curso Presencial de Planejamento das ContrataçÕes
Públicas (Planejamento Estratégico, Documento de Formalizaçáo da Demanda, ETP -
Estudo Técnico Preliminar, Elaboração de Termo de Referência e Projeto Básico,
Elaboração de Editais e Gerenciamento de Risco), a ser realizado no dia 16 e 17 de
novembro de 2021, na cidade de São José de Quatro Marcos.

A capacitação dos servidores públicos é de grande importância e relevância
para uma administração mais eficiente. O desempenho profissional destes servidores
está diretamente relacionado aos resultados positivos alcançados pelas lnstituiçÔes
Públicas das quais faze parte. Trata-se e uma obrigação constante, não aleatoria ou

temporária, que cada vez mais é requerida. A qualificação de servidores públicos,
especialmente aqueles atuantes na esfera de contratações públicas busca trazer

nua Côrônel José Dulce, esquina com Rua General OsÓrio, S/N, CácereslVT -7821
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt'leg.br/
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CÂuana MUNIcIPAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

trtr'»,\"s'
economicidade e eficiência nos procedimentos de compras/contrataçÕes de
materiais/serviços. Dessa forma, existirá uma economia geral dos gastos públicos e
melhor aplicação do orçamento público.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquisi

HEN}Tü=9,K=L.S M.RAES
Diretor da Secretaria Legislativa

tC** Lrr' ()h-t- .'l^ '\^J-,,
POLIANI APARECIDA OTIL

Responsável pelo Almoxarifado

, Licitáção, Contratos e Patrimônio

Membro da Comissão

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/



cAPACTTAçAO

IN COMPANY

PLANEJAMENTO
EsTRATÉcrco DA

coNTRATAçÃo púBLrcA

Obs: Serão adotadas as seguintes medidas de segurança:
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PROPOSTA COMERCIAL

APRESENTAçÃO DO CURSO

A Administração Pública deve buscar qualificar seus gestores de modo a cumprir toda a trilha

envolvida nos processos. Especialmente nas contratações públicas, a gestão contratual, o

procedimento licitatório e o planejamento destes, estão intrinsecamente ligados, sendo que

este último é que tem a maior influência sobre os resultados das contratações. lsso porque

uma boa contratação, sem sombra de dúvidas, se inicia com um bom planejamento.

A capacitação em questão traz a proposta inovadora de debater e dar norte para as principais

problemáticas enfrentadas pelos gestores públicos exclusivamente no planejamento de

licitagões, à luz dos normativos correlatos, da melhor doutrina e das orientações dos órgãos

de controle, afim de prevenir falhas e mitigar dificuldades enfrentadas por pregoeiros,

comissões de licitação, gestores e fiscais de contratos.

BLICO-alvo

O presente curso será direcionado aos Prefeitos, Secrétár,ios, Presidentes e Membros de

Comissão de Licitações, Pregoeiros, Equipe de Apoio, Consultores, Advogados, Assessores

JurÍdicos, rêspons.áveis pelo Setor de Compras, Gestores e Fiscais de Contratos, Área

JurÍdica, e Servidores de Planejamento e Auditoria, e todo aquele interessado em qualificação

quando o assunto é Licitação Pública.

METODOLOGIA

As aulas serão expositivas/ participativas
]:

Os tópicos serão abordados com explanações teóricas, com inserção de exercícios

práticos e simulações (quando cor.rber);

DATA, LOCAL E CARGA DO CURSO

Data sugestiva: 16 e 17 de novembro de 2021..

Carga Horária: 1 6, horas/aula

Local: a definir

Cidade: São José dôs Quatro Marcos
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DULO ! . O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO DA CONTRAT, NA tN 0512017 E

DAS AQUISIçÕES DECRETO No 10.024t201

. A importância do planejamento da contratação;

. Objetivos do planejamento;

. Etapas do planejamento de acordo com a lN 05/2017;

. Possibilidade de supressão de etapas;

MÓDULO tt . PRoVIDÊrucns tNIcIAtS Do PLANEJAMENTo
. Documento de formalização da demanda;

. lndicação e nomeação da equipe de planejamento;

. Atribuições da equipe de planejamento;

MóDULo lrt - rN[cro Dos EsruDos pRELTMTNARES: TDENTIFTcAçÃo DA

NECESSIDADE E LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conteúdo mÍnimo dos relatórios que materializam os estudos técnicos preliminares, conforme

as diretrizes do Anexo lll da lN 0512017;

. Conceito de ETP (e demais conceitos relevantes)

. A evolução normativa dos ETP: da Lei 8.666/1993 à lN 40 de maio de 202Q.

. OS ETP e a jurisprudência dos Tribunais de Contas.

. Elementos dos Estudos Técnicos Preliminares..Descrição da necessidade da contratação -

Descrição dos requisitos da contratação - Levantamento de mercado - Descrição da solução

como um todo - Estimativa das quantidades a serem contratadas- Estimativa do vaor da

contratação - Justificativa para o parcelamento ou não da solução - Contratações correlatas

e/ou interdependentes - Alinhamento entre a contratação e o planejamento estratégico

. Plano Anual de Contratações - Resultados pretendidos * Providências de adequação do

ór:gão ou entidade - lmpactos arnbientais e medidas deltratamento - Conclusão sobre a

viabilidade e a razoabilidade da contratação

. Elementos obrigatórios x Elementos opcionais

. Exceções à elaboração dos ETP . ETP Digital: utilização e adesão ao sistema do Ministério

da Economia.

MODULO IV. TERMO DE REFERÊruCN E PROJETO BASICO

do termo de referência e do Projeto Básico;
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. Distinção entre Projeto Básico e Termo de Referência

. A importante função do termo de referência e do P§eto Básico para seleção da propostÊr**

mais vantajosa;

. Competência para a elaboração do termo de referência e o Projeto Básico;

. Descrição do objeto: - Especificação das características mínimas - Quantidades; - Unidade

de medida; - Divisão de item/lotes - Divisibilidade do objeto - Lote, Grupo ou ltem -

Parcelamento obrigatório; - lndicação de marca; - Pré-qualificação de marcas; - Certificado

de qualidade; - Solicitação de amostra - Quando solicitar, considerando as modalidades

existentes; - Responsabilidade do setor técnico ao descrever o objeto. - Serviços e a

mensuraçâo dos resultados - IMR; - Conta Vinculada

. Pesquisa de preços e estimativa de valor - Planilha de valor orçado ou de preços máximos

- Faculdade ou obrigatoriedade?: - Fontes; - Número de orçamentos; - Orçamentos

discrepantes; - Exigência de regularidade fiscal; - Preço máximo x estimado; - Aceitabilidade

da pesquisa em site, in loco e por.telefone; - Procedimentos e justificativas; - Divulgação do

preço estimado; - Peoulíàridade da modalidade pregão; - Justificativa de pregos nas

contratações diretas; - Responsabilidade dos setores envolvidos na pesquisa de preços. -

Modelos padronizados de Termo de Referência e Projeto Básico da AGU.

. Definição dos prazos

MóDULo v. ELABoRAçÃo DE EDtrAls
. Obrigatoriedades na Elaboração do Edital de Licitação;

' A famosa frase "Lei entre as partes"; ' o que pode e deve constar nQ instrumento

convocatório;

. Tratamento específico para elaboração de editais de Pregão Eletrônico e Presencial,

modalidades da lei no.8.666/93 e Sistema de Registro de Preços;

. Aplicação dos benefícios da Lc no.123106;

. Modelos padronizados de editais da AGU.

MÓDULO Vt- GERENCIAMENTO DE RTSCOS

. Gerenciamento de Riscos

. Conceito de risco (Modelo COSO ERM)

. Gestão de Riscos no contexto das contratações públicas

. Etapas do Processo de Gestão de Riscos - Análise do contexto

"í)

r)
1{

ís
'Ç
r!
l!\i
B

*

^

4



Condições Especiais:

Quantidade de participante por órgão Valor por participante

01 a 05 participantes Valor: R$899,00

06 a 10 participantes Valor: R$ 700,00

10 a 15 participantes Valor: R$ 650,00

Acima de 15 participantes Valor: R$ 600,00
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JAMIL MANASFT

Administrador Público CRA-RO no 3033, Servidor Efetivo do Quadro da Prefeitura Municipal

de Porto Velho cedido para Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia (CAERD), Pregoeiro

e Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras - CPLMO/CAERD;

Pregoeiro e Coordenador da Comissão Permanente do Conselho Regional de.Administração

de Rondônia '(CRA-RO, Professor Orientador de, Trabalho de Conclusão de Curso da

Faculdade São Lucas (MBA's), Consultor e lnstrutor de Cursos de Capacitaião em Licitações

irr.i

. Análise SWOT (FOFA)- ldentificação dos riscos

. Causas

INVESTIMENTO

FACILIT



e Contratos e Formação de Pregoeiros do lnstituto de Pesquisa de Rondônia - IPRO, criador

da Fan Page - O Pregoeiro.com, Bacharel em Administração Pública, Especialista ern*-
Metodologia do Ensino Superior, MBA em Licitações e Contratos pela FIMCA e MBA em

Gestão Pública, atualmente e Pós-Graduando MBA em Gestão de Finanças, Controladoria e

Auditoria pela Faculdade São Lucas, Gestão Pública pelo lnstituto Poli Civitas (INFOCO) -
Curitiba e Acadêmico de Direito da Faculdade de Rondônia - FARO. Atua a mais de 13 anos

na Administração Pública, tendo ocupado os cargos no Governo do Estado de Rondônia de:

Assessor do Gabinete do Governador, Secretário Executivo Regional de Porto Velho da

Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, Assessor Especialda Secretaria

de Estado da Administração, Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitação no

âmbito do Programa lntegrado de Desenvolvimento e lnclusão Socioeconômica do Estado de

Rondônia- PIDISE/RO e da Política de Cidadania Superação da Pobreza e Erradicação da

Extrema Pobreza-Plano Futuro, Assessor Técnico (Elaborador de Termo de Referência e

Projetos Básico) da Secretaría de Estado de Assistência Social; Pregoeiro e Membro da

Comissão Especial de Licitações de P§etos Especiais- CELPE/PEDISE da Secretaria de

Estado de Assuntos Estratégicos (SEAE), desempenhou na Prefeitura Municipal de Porto

Velho os cargos de Agente Comunitário de Saúde, Assistente Administrativo, Cotado,

Elaborador de Termo de Referência e Projetos no Fundo Municipal de Saúde da Secretaria

Municipalde Saúde (FMS), Pregoeiro, Auxiliar, Assistente, Membro e Secretário da Comissão

Permanente de Licitação da Coordenadoria Municipal de Licitações da Secretaria Municipal

de Administração.
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ODriqação da Capagcitar:
:. Disponibilizar professor;

o Disponibilizarmaterialdidático.

. Disponibilizar certificado;

. Disponibilizar local;

. Disponibilizar Coffee Break.

DA EMPRESA E DO CLIENTE



Será fornecido material de apoio, coffee break individualizado e certificado de participaçáo

com conteúdo e carga horária;

O certificado somente será concedido aos participantes que obtiverem o mínimo de 75%

de frequência e após a realizaçáo do pagamento do curso;

A Empresa se reserva ao direito de cancelar o curso, com cinco dias de antecedência, por

falta do quórum mínimo.
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CONTATO

E-mail : atendimento.capaccitar(ôqmail.com

Tel: (65) 99915-6662 - Vanessa Carli

lnstagram: capaccitartreinamentos
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmnnA MUNtctPAL oe cÁcERES

Memorando no 12912021 - SG/CMC.

Ao Excelentíssimo Seúor

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

Assunto: Solicitagão de Curso.

Cáceres - MT, 03 de novembro de202l.

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste encaminhar a solicitação de

Curso presencial de Planejamento Estratégico da Contratação Pública, para autorizaçáo

conforme memorand o n' 258 1202 1 /SALCP.

Certo de vossa atenção, desde já coloco-me a disposição.

Atenciosamente,

O DE SOUZA
Municipal de Cáceres/MT

VereadoÍ 
-

de Cáceres

\4
À\

U

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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CAPACCITAR CONSULTORIA E TREINAMENTO EIREL]
Rua Pedro Olivoirâ Gulmaráos, 86 - Baú
CEP 78008-1 60 - Fone (65) 9972-ô301 - Culabá - MT
vanessa_carli@hotmail.com
lnscrição Munlclpal 169357 - CPF/CNPJ 3'1.825.556/0001-40

ldentificação da Nota Fiscal Eletrônica
Naturêza da Opêíação entlcldado

Tributação no município I sotostzozt I sotostzozl04:55:00 I ge sr os NúmeÍo da Nota Fiscal

284
Número do RPS I Sêrie do RPS Data de Emissão do RPS

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://onllnecba.issnetonline.com.br/cuiaba/

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF I lnscrlção Municipat I Râzâo Sociat

03.756.178/0001-55 I ICAMARA MUNtCtpAL MTRASSOL D'OESTE
Enderêço

Rua 9
Número lComplemento

snl
Boiro

Centro
CEP lcidade/UF lTeteÍone le-mait
78280-000 | virassot D'oeste / MT I iiÃt-zqst I iirãi.zoor,otmait.com

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

i^

Descrição dos Serviços
PRESTAÇÃo DE sERVtco DE cApAcrrAÇÃo PARA rMpl-ANTAÇÃo Do e-socrAL NA ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA E
GESTAo PREVIDENCIARIA, QU.E sE REALIZARA Nos DIAS 0z e 08 DE ouTUBRo D82021, No ESpAÇo cDL EM
CUIABfuMT, COM CARGA HORÁRIA DE 16 HORAS. 

I

O1 PARTICIPANTE
DADOS BANCARIOS
BANCO DO BRASIL
AG:0046-9
CONTA CORRENTE: 37769-4

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Naturêza.lSSQN
Atlvldado do MunlcÍplo

8599604 - [8599-6/041 Treinamento em desenvolvimento proÍi..
AlÍquota

2,01
Item da 1C116/2003

1703
Cód. Nacional Atividade Econômlca

821 1 300

Valor Total dos Serviços
R$ 900,00

Desconto lncondicionado

R$ o,oo

Deduçôês Base Cálculo

R$ 0,00

Bâse do Cálculo

R$ 900,00

Total do ISSQN

R$ 18,09

ISSQN Relido

Não

Desconto Condicionado

R$ 0,00

Retenções de lmpostos
I COFINS I INSS I |RRF I CSLL I outras Retencôes I tSSoN

R$ 0,00 | ns o,oo I R$ o,oo I ns o,oo I R$ 0,00 I ng o,oo I Rg 0,00

Valor Líquido da Nota Fiscal R$ 900,00

lnformações Complementares
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Baltazar Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:
780'l 0-020 Fone:1 51 e (65)361 3-8500- PROCON MUNICIPAL-FONE:3641-8325

111

ria;
x, Prefeitura Municipal de Cuiabá

Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www.cuiaba.mt.qov.br/

Série do Documênlo 
^t /X )

Nota Fiscal Oe.S{rJi& .,
Eletrônica - NF$ê:i-
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Prefeitura Municipal de Cuiabá
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www.cuiaba,mt.gov.br/

Série do Documento

Nota Fiscal de Serviçó "
Eletrônica-NFS-e , , ,ç

CAPACCITAR CONSULTORIA E TREINAMENTO EIREL!
Rua Pedro Ollveka Guimârãôs,86 - Baú
CEP 78008.í60 - Fons (65) 9972-6301 - Cuiabá - MT
vanessa_carli@hotmail.com
lnscrição Municlpâl 169357 - CPF/CNPJ 31.825.556/0001.40

ldentificação da Nota Fiscal Eletrônica
Naturoza da OpoÍaçâo f
trioutaçao no munlctpio I Osltolzozt I oslto/zozt to:sg:+o I o eo ca I Númôrods Nora Fiscal

Consulte a autontlcldade destê documonto acessando o slte: h[ps://onllnocba.lssnetonllne,com.br/culabal I

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF I lnBcrtçâo Munlctpal I Razão Soclat

í5.066.080/0001-55 | ' 
| ÉRÉViúuruoo - Fundo Municipal de Previdência Sociat dos Servidores de Novo Mundo-MT

RUA NUNES FREIRE
Número

12
Complemenlo Bâlro

ALTO DA BELA VISTA
CEP

78528-000
Cldado / UF

Novo Mundo / MT
Teleíone

(66)3539-6065
e-mail

liriakw@hotmail.com

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços

IEEqIAçÁo DE sERVlco DE cApAcrrAçÂo eARA TMeLANTAÇÁo Do e-soctAl NAADMtNtsTRAÇAoFúBLtcA E
cESTÃo PREVIDENoÁRIA, euE sE REALTZARA Nos DIAS 07 á oa or ouruBRo DÉ2021, No ESÉAÇo cDL
EMCUIABfuMT, COM CARGA HORÁRIA DE 16 HORAS.
01 PARTICIPANTE
DADOS BANCARIOS
BANCO DO BRASIL
AG:0046-9
CONTA CORRENTE : 377 69-4

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.lSSQN
Atividadôdol\,4uniclpio'NacionalAlividadêEconÔmica
8599604 - [8599-6/04] Treinamento em desenvolvimento profi,.. 12,01 | 1703 18211300
Valor Total dos Servigos

R$ 900,00
Desconto lncondicionado I Doduçoes Base Cálculo Baso do Cálculo I totat Oo TSSQN I ISSON R.tiao I Dosconlo Condicionado

R$ eoo,oo I *s 18,oe I Não | *s o o,R$ 0,00 R$ 0,00

Retenções de Impostos
INSS Outras Rotonçõês

R$ o,oo
ISSON

R$ o,oo R$ 0,00 R$ o,oo R$ o,oo R$ 0,00 R$ o,oo

Valor Líquido da Nota Fiscal R$ 900,00

lnformações Complementares
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Baltazar Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:
7801 0-020 Fone:1 51 e (65)361 3-8500- PROCON MUNICIPAL-FONE:3641-8325

1t1



1710912021 08:43

,-"'';í'*-.,
Prefeitura Municipal de Cuiabá
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - htto://www.cuiaba.mt.oov.br/

Sáriê do Documento

Nota Fiscaloe sGffi Y
Eletrônica'§§1;".,, 

)

CAPACCITAR CONSULTORIA E TREINAMENTO EIRELI
Rua Podro Oliveira Guimarãês, 86 - Baú
CEP 78008-160 - Fone (65) 9972-6301 - Cuiabá - MT
vanossa_carli@hotmall.com
lnscrição Municipâl 169357 - CPF/CNPJ 31.825.656/0001-40

ldentificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Oporação | óáta €nilctdado

Tributação no municipio I tttostzoz,t I tltogtzoz,t 08:25:39 I so rs re Núm6Ío da Nota Fiscal

256
Núme,o do RPS I Serie do RPS Data de Emissão do RPS

Consulte a autentlcidade deste documento acessando o site: httDs://onllnecba.issnetonline.com.br/culaba/

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF

15.023.898/0001-90
lnscriçâo Municlpal Râzâo Soclal

MUNICIPIO DE AGUA BOA
Endêr€ço

AV. PLANALTO
Número 

lComplemonto410 I

BArrro

CENTRO
CEP

78635-000
Cldadê / UF

Aqua Boa / MT
Tslêton6

(66)3468-6400
6-mall

orefeitu ra(Oao ua boa. mt.oov. b r

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços
PRESTAÇÃO DE SERVICO DE CAPACITAÇÃO DE ATUALIZAÇÃo DE IMPoSTo MUNICIPAL coM PoSSIBILIDADE DE
AUMENTO DE RECEITA, QUE SE REALIZARA NOS D|AS 23824 DE SETEMBRODE2O2l, NO ESPAÇO CDL EM
CUIABfuMT, COM CARGA HORÁRIA DE 16 HORAS.
O1 PARTICIPANTES
DADOS BANCARIOS
BANCO DO BRASIL
AG:0046-9
CONTA CORRENTE: 377 69-4

lmposto Sobre Serviços de Qualquêr Natureza.lSSQN
Atlvldade do MunÍcÍplo

8599604 - [8599-6/041 Treinamento em desenvolvimento profi..
Allquola

2,01
t1ô/20u3

1703
Cód. Nacional Atividade Econômica

821 1 300

Valor Total dos Serviços
R$ 900,00

Desconlo lncondicionado

R$ 0,00

Deduções Base Cálculo

R$ 0.00

Bâss de Cálculo

R$ 900,00

Toial do ISSQN

R$ 18,09

ISSQN Relido

Não

Desconto Condicionado

R$ 0,00

Retenções de lmpostos
PIs I coFlNS I |NSS I rnnr I csr-t- | outras nãtãnçots I rssor,rR$o,ool nSoool R$o,ool nso,ool R$0,00 I nso,ool R$0,00

Valor Líquido da Nota Fiscal R$ 900,00

I nformações Complementares
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Baltazar Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:
7801 0-020 Fone: 1 51 ê (65)361 3-8500- PROCON MU N lCl PAL-FONE:3641 -8325
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂiuaRl MUNrcrpAL DE cÁcnnns

TERMo DE REFBnÊNcra
Processo Administrativo 084t2021 - Protocolo N.o 4338 de 03/1 1t2021

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da empresa
Capaccitar Consultoria e Treinamentos Eireli, que oferecerá o "Cursó presenciat de
Planejamento das Contratações Púbticas", para servidores da Câmara Municipal
de Cáceres-MT.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A capacitação dos servidores públicos é de grande importância e relevância
para uma administração mais eficiente. O desempenho profissional destes
servidores está diretamente relacionado aos resultados positivos alcançados pelas
lnstituições Públicas das quais Íaze parte. Trata-se e uma obrigação constante, não
aleatória ou temporária, que cada vez mais é requerida. R quatúicáção de servidores
públicos, especialmente aqueles atuantes na esfera de contratagOés públicas busca
trazer economicidade e eficiência nos procedimentos de compras/contrataçÕes de
materiais/serviços. Dessa forma, existirá uma economia geral dos gastos pú-blicos e
melhor aplicação do orçamento público.

3. DA DESCRTçÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição
detalhada e os seguintes quantitativos

4. DO ENQUADRAMENTO
4.1. Art. 25, inciso ll da Lei no 8.666/19g3, no que diz:

"ll - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
publicidade e divulgação."

13
de
de

aeos ut conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRTÇÃO UND. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

SERVICO DE
CAPACITACAO - DO
TIPO CURSO
PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO NAS
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS, CARGA
HORÁRIA 16H

cóD. TCE-MT: 383968-
0

SV 04 R$
899,00 R$ 3.596,00

Rua coronelJosé Dulce, esquina com Rua Generalosório cÁcrRrs - cEp: 7g210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂvrant MUNICIpAL DE cÁcrnps

4.2. Art. 13, inciso Vl, Lei no 8.666/1gg3, no que diz:

"Vl - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

5. SINGULARIDADE DO OBJETO
5.1. A singularidade do objeto deste Termo de Referência encontra-se no núcleo
do objeto, que ao ser analisado, percebemos que está no substantivo "aula" sendo
este a ação de execução do presente. E por ser aula entende-se que há um
professor que a ministrará, e como e sabido de todos que nenhuma aula é igual a
outra por mais que o tema seja o mesmo. Vejamos o que diz Luiz Cláudio de
Azevedo Chaves, em seu artigo na Coluna Jurídica JML:

"Chamamos de núcleo do objeto do serviço a parcela da
execução que lhe dá identidade, que materializa a execução. A
obrigação principal, que em qualquer serviço é um fazer, No serviço
de limpeza, ê.g., o núcleo do objeto reside na ação de limpeza
propriamente dita (o fazer). A metodologia, a periodicidade, os
equipamentos e insumos constituem parte da especificação, mas nâo
é por eles que o serviço se dá por executado, ou seja, sem o fazer o
objeto não se materializa. Apenas quando o servente, aplicando a
metodologia, seguindo a periodicidade e utilizando os equipamentos
e insumos descritos no Termo de Referência, realiza alimpeza é que
o serviço se dá por executado. Eis aí o núcleo do objeto limpeza (...).
Nos serviços de treinamento, a apresentação, objetivos gerais e
específicos, público-alvo, metodologia e o conteúdo programático
constituem características técnicas do objeto, mas definitivamente
não é seu núcleo, O objeto do serviço de treinamento só se
materializa com a aula (o iazerl. É por meio desta ação que o
professor/instrutor, Íazendo uso da metodologia didático-pedagógica,
utilizando os recursos instrucionais e aplicando o conteúdo
programático, realiza o objeto. Portanto, o núcleo do serviço é a
própria aula. Ora, se é a aula, não se pode, em regra, considerar
que seja um serviço usual ou executado de forma padronizada; não
se pode admitir que, quem quer que seja o executor (o professor),
desde que aplicando os recursos acima, obtenha os mesmos
resultados. Afinal, como é proprio do humano, as pessoas são
diferentes entre si (,..). Diante do acima exposto, é correto afirmar
que, sempre que o núcleo do serviço de treinamento for a aula
(o fazer) significará que a atuação do professor será
determinante para o alcance dos resultados pretendidos,
apontando a natureza singular do serviço. Em contrapartida, caso
o método supere a intervenção do mestre, o treinamento não
apresentará o elemento da singularidade. Percebe-se que a logica do
dever geral de licitar, em relação a estes serviços se inverte, sendo,
a singularidade a regra geral, na medida em que a quase totalidade
das ações de capacitação são umbilicalmente dependentes da
intervenção do professor. Somente em caráter excepcional é que um
treinamento anotará características tão próprias que exigirá menor
interferência do orientador. " (Grifei)

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuana MUNrcrpAL DE cÁcnnrs

Desta maneira, vemos que neste curso terá a atuação do instrutor e,
portanto, será uma aula, caracterizando assim a singutaridade do objeto.

6. DA NOTORTA ESPECTALTZAçÃO
6.1. A notória especialização pode ser definida, segundo Luiz Cláudio de Azevedo
Chaves, como:

"Do texto acima transcrito (que é o s 1o, do artigo 25, da Lei
8.666/93) não é possÍvel encontrar nada que chegue perto
da ideia de fama ou algo do gênero. Notório especiarista é o
profissional (ou empresa) que nutre entre seus pares, ou seja,
"...no campo de sua especialidade..." a partir do histórico de
suas realizações, quer dizer "...decorrente de desempenho
anterior..,ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades..." elevado grau de respeitabilidade e admiração, de
forma que se "...permita inferir que o seu trabalho e essenciar e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato. " (Grifei)

6.2. O instrutor será Prof, Jamil Manasfi que é Administrador Público CRA-RO no
3033, Servidor Efetivo do Quadro da Prefeitura Municipal de Porto Vetho cedido para
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia (CAEdD), Pregoeiro e presidente da
Comissâo Permanente de Licitação de Materiais e.Obras CPLMO/CAERD;
Pregoeiro e Coordenador da Comissão Permanente do Conselho Regional de
Administração de Rondônia (CRA-RO, Professor Orientador de Trabalho de
Conclusão de Curso da Faculdade São Lucas (MBA's), Consultor e lnstrutor de
Cursos de Capacitação em Licitações e Contratos e Fôrmação de pregoeiros do
lnstituto de Pesquisa de Rondônia - IPRO, criador da Fan Page - O pregãeiro.com,
Bacharel em Administração Pública, Especialista em Metodologia do Ensino
Superior, MBA em Licitaçôes e Contratos pela FIMCA e MBA em õestâo púbtica,
atualmente é Pós-Graduando MBA em Gestão de Finanças, Controladoria e
Auditoria pela Faculdade São Lucas, Gestão Pública pelo 

-lnstituto poli Civitas
(INFOCO) - Curitiba e Acadêmico de Direito da Faculdade de Rondônia - FARO.
Atua a mais de 13 anos na Administração Pública, tendo ocupado os cargos no
Governo do Estado de Rondônia de: Assessor do Gabineie do Goveinador,
Secretário Executivo Regional de Porto Velho da Secretaria de Estado do
Planejamento e Coordenação Geral, Assessor Especial da Secretaria de Estado da
Administração, Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitação no âmbito
do Programa lntegrado de Desenvolvimento e lnclusão Socioeconômica do Estado
de Rondônia- PIDISE/RO e da Política de Cidadania Superação da Pobreza e
Erradícação da Extrema Pobreza-Plano Futuro, Assessor Íécníco (Elaborador de
Termo de Referência e Projetos Básico) da Secretaria de Estado de Assistência
Social; Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitações de projetos
Especiais- CELPE/PEDISE da Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos
(SEAE), desempenhou na Prefeitura Municipal de Porto Velho os cargos de Agente
Comunitário de Saúde, Assistente Administrativo, Cotador, Elaboradoi de Termo de

Rua coronelJosé Dulce, esquina com Rua General osório cÁcenrs - cEp: 7g210-056
Fone: (65) 3223-6962 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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cÂivrana MUNTcIpAL DE cÁcnnns

!e{e1êng3 9 Plojetos no Fundo Municipal de Saúde da Secretaria Municipal de
SaÚde (FMS), Pregoeiro, Auxiliar, Assistente, Membro e Secretário da Comissâo
Permanente de Licitação da Coordenadoria Municipal de Licitações da Secretaria
Municipal de Administração.

7. O CONTEÚOO PROGRAMÁTICO
7 .1. A estrutura Curricular:
7 .1.1 . MODULO I - O PLANEJAMENTO ESTRATEGTCO DA CONTRATAÇÃO NA

fN 05/20í7 E DAS AQU|S|çÕES DECRETO No 10.024t201
7.1.2. . A importância do planejamento da contratação;
7.1.3. . Objetivos do planejamento;
7.1.4. . Etapas do planejamento de acordo com a lN 05/2017;
7 .1.5. . Possibilidade de supressão de etapas;

7.z.MODULO tI - PROUDÊNCIAS TNICIAIS DO PLANEJAMENTO
7.2.1. . Documento de formalizaçáo da demanda;
7.2.2. . lndicação e nomeação da equipe de planejamento;
7.2.3. . Atribuições da equipe de planejamento;

7.3. MoDULo lll - lNíclo Dos ESTUDos nRELIMINARES: IDENTtFtcAçÃo DA
NECESSIDADE E LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.3.1. ConteÚdo mínimo dos relatórios que materializam os estudos técnicos
preliminares, conforme as diretrizes do Anexo lll da lN o5t2017;

7.3.2. . Conceito de ETp (e demais conceitos relevantes)
7.3.3. 'A evolução normativa dos ETP: da Lei 8.666/1993 à lN 40 de maio de 2020.
7.3.4. . Os ETP e a jurisprudência dos Tribunais de Contas.
7.3.5' ' Elementos dos Estudos Técnicos Preliminares - Descrição da necessidade

da contratação - Descrição dos requisitos da contratação - Levantamento de
mercado - Descriçáo da solução como um todo - Estimàtiva das quantidades a
serem contratadas- Estimativa do vaor da contratação - Justificativa para o
parcelamento ou não da solução - Contraiações correlatas e/ou
interdependentes - Alinhamento entre a contrataçáo e o planejamento
estratégico

7.3.6. ' Plano Anual de Contrataçôes - Resultados pretendidos - providências de
adequação do órgão ou entidade - lmpactos ambientais e medidas de
tratamento - Conclusâo sobre a viabilidad e e a razoabilidade da contratação

7.3.7. . Elementos obrigatórios x Elementos opcionais
7.3.8. ' Exceções à elaboração dos ETP . ETP Digital: utilização e adesão ao

sistema do Ministério da Economia.
7.4. MODULO IV - TERMO DE REFERÊNCN E PROJETO BÁSICO

7,4.1. . conceito e funções do termo de referência e do projeto Básico;
7.4.2. . Distinção entre projeto Básico e Termo de Referência
7.4.3.'A importante funçáo do termo de referência e do Projeto Básico para

seleção da proposta mais vantajosa;
7.4.4. ' Competência para a elaboração do termo de referência e o Projeto Básico;
7.4.5.' Descrição do objeto: - Especificação das característicaá mínimas

Quantidades; - Unidade de medida; - Divisão de item/lotes - Divisibilidade do
objeto - Lote, Grupo ou ltem - Parcelamento obrigatório; - lndicação de marca; -
Pré-qualificaçáo de marcas; - Certificado de qualidade; - Solicitação de amostra

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório RES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂuana MUNICIPAL DE cÁcnnrs

- Quando solicitar, considerando as modalidades existentes; - Responsabilidade
do setor técnico ao descrever o objeto, - Serviços e a mensuração dos
resultados - IMR; - Conta Vinculada

7.4'6. ' Pesquisa de preços e estimativa de valor - Planilha de valor orçado ou de
preços máximos - Faculdade ou obrigatoriedade?: - Fontes; - Número de
orçamentos; - Orçamentos discrepantes; - Exigência de regularidade fiscal; -
Preço máximo x estimado; - Aceitabilidade da pesquisa em site, in loco e por
telefone; - Procedimentos e justificativas; - Divulgação do preço estimado; -
Peculiaridade da modalidade lregão; - JustificativiOá preços nai contratações
diretas; - Responsabilidade dos setores envolvidos na pésquisa de preços. -

_ *Modelos padronizados de Termo de Referência e Projeto Básico da AGU. 
-

7.4.7. . Definição dos prazos
7.5. MODULO V - ELABORAçÃO DE ED|TA|S

7.5.1. . Obrigatoriedades na Elaboração do Edital de Licitação;
7.5.2. . A famosa frase "Lei entre as partes"; . o que pode e deve constar no

instrumento convocatório ;

7.5.3.'Tratamento específico para elaboração de editais de Pregão Eletrônico e
Presencial, modalidades da lei no.8.666/93 e Sistema de Registio de preços;

7.5.4. . Aplicação dos benefícios da Lc no.123106;
7.5.5. . Modelos padronizados de editais da AGU.

7.6. MODULO VI . GERENCIAMENTO DE RISCOS
7.6.1. . Gerenciamento de Riscos
7.6.2. . Conceito de risco (Modelo COSO ERM)
7.6.3. ' Gestão de Riscos no contexto das contratações públicas
7.6.4. ' Etapas do Processo de Gestão de Riscos - Análise do contexto
7.6.5. . Análise SWOT (FOFA) - ldentificação dos riscos
7.6.6. . Causas

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA
8.1. A escolha da contratada recai sobre a autoridade competente que o faz
ato discricionário g uma avaliação subjetiva. Vejamos o que 

'diz 
o Especialista

Direito Administrativo, Luiz Cláudío de Azevedo ihaves:

"Ao conceituar "notória especialização", o dispositivo legal
encerra com a expressão "que permita inferir que o seu
trabalho é essencial e Indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato". Não restam dúvidas de
que essa escolha dependerá de uma análise subjetiva da
autoridade competente para celebrar o contrato, Nem
poderia ser diferente, pois se a escolha pudesse ser calcada
em elementos objetivos a licitação não seria inviável. Ela é
impossível justamente porque há impossibilidade de
comparação objetiva entre as propostas. ,,(Grifei).

8.2. Dessa forma, presume que a autoridade competente, ao autorizar a presente
inexigibilidade, já praticou tal ato.

por
em

RES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Síte: www.caceres.mt.leg.br
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9. DA JUSTIFICATIVA DO VALOR
9.1. A justificativa do valor a ser contratado encontra-se no fato de que este é o
menor preço que foi encontrado na data pretendida e o local de realização do curso.

10. DA ENTREGA E CRIrÉROS DE ACETTAçÃO OO SERVTçO
í0.1. O serviço deverá ser prestado nos dias 16 e 17 de novembro de 2021
conforme folder do curso, disponível no site oficial da contratada.
10.2. Os serviços serão recebidos conforme a seguir:

10.2.1. Provisoriamente em ate 05 (cinco) dias úteis, o servidor que
realizará o curso receberá os serviços para verificação e conformidade
com o conteúdo programático.

10.2.2. Definitivamente em ate 10 (dez) dias úteis após recebimento
provisório, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de
assinatura nas vias do Documento Auxiliar NF-e (Danfe) ou nâ Nota
Fiscal.

í0.3. Na hipótese de irregularidade no serviço prestado pela CONTRATADA, o
servidor credenciado do CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e
encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de
penalidades.

11. DO PRAZO
11.1. O prazo do contrato será de prestação imediata no dia e na hora consignado
no conteúdo programático.

12. DO REAJUSTAMENTO
12.1. O preço do produto não poderá ser reajustado.

13. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
13.1. São obrigaçÕes da CONTRANTE:

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no editat e
seus anexos;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fÍxado, a conformidade do
objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido;
13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
Contratada, através de com issão/servidor especialmente desig nadô ;13.1.5, Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo estabelecidos no Termo de Referência;

13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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14. DAS OBRTCeçOes DA CoNTRATADA
'|.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçÕes, conformes
especificações, prazo e local constantes no TR, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constará o produto fornecido, marca, preço unitário e total, contra
bancária e data de emissão.
14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 à 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078, de 1990);
14,1.3. comunicar à contratante, no prazo máximo de 1 (uma) hora que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
14.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas.14.1.5. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

15. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
15.1. O criterio adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço
unitário.

16. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

19.í' As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente, na seguinte dotação:

Ficha 24. Elemento 01 .031.1 001.2004.0000 3.3.90.39.00.

17. DO CRONOGRAMA rÍSICO FINANCEIRO

!7,1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de ate
30 (dias) contados do recebimento definitivo do objeto.

18. DO CONTROLE DA EXECUçÃO
18.1. Nos termos do Art. 67 da Lei 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666, de 1993.
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, índicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que

Rua coronelJosé Dulce, esquina com Rua General osório cÁcEREs - cEp: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

í9. DAS SANçOeS ADMINTSTRATTVAS
í9.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9,784, de 1999.
19.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20. ELABORADOR

Diretor da Secretaria de Aquisiçâo, , Contrato e Patrimônio,

21. APROVAÇÃO
21.1. Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 70,
parágrafo 20, inciso l, da Lei 8.666/93.

Cáceres-MT, 09 de novembr de 2021

DE SOUZA
icipal de Cáceres

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCf nfS - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABA
PROCURADORIA GERAL
PROCURADORIA FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS

678873

CONTRIBUINTE

73sl 77688 LANCAMENTOS DIVERSOS - 381265

llllllll llllillll ll llil ll llilil ill ll il ilil l ilil l ililtil ]ililililililil ililililililililil
1510202131 825556000140001 00565472653122653121678873

NOMIl
CAPACCITAR CONSULTORIA E TREINAMENTO EIRELI

CPF/CNPJ

3 1.825.556/0001-40

ENDEREÇO
Rua PEDRO OLIVEIRA GUIMARAES, 36

Certificamos que até a presente data não encontramos em nome do requerente, débitos de
qualquer nltüreza,, inclusive inscritos em divida ativa da prefeitura municipal de Cuiaba. Fica
ressalvado o direito de cobrança pela fazenda Municipal, a qualquer titulo, de dividas que venham
a ser apuradas de responsabilidade do contribuinte acima qualificado.

Cuiabá/MT, sexta-feira, 15 de outubro de202l

ertidão valida até Cuiabá/1VÍT, 13 de Janeiro de 2022.

Autenticidade da Certidão poderá ser conÍlrmada em: http://emissao.cuiaba.mt.gov.br/portal/

)

NUMERO DA CERTIDÀO

472693t2021

i RG/INSCR. ESTADUAL
ii 00000000000

BAIRRO

DO BAU

-{e+f*f/Á&//
J u I i ettd\G djas M i g u e§§

ProcuradorãÉeral d0 M unicí:pio



f*oor',\#/ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE F'AZENDA

cnRrmÃo NEGATIVA DE »Énmos RELATrvos A cnÉurros TRTBUTÁnlos p NÃo
rnrnurÁRlos ESTADUAIS cERrDos pELA pRocuRADoRrA-cERAL Do EsrADo E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND No 0034184292

Finalidade: cERrr»Ão CONJUNTA ur pnN»ÊNCIAs rnrnurÁnrns p NÃo rnrnurÁnlAs JUNTo A
sEFAz B À pcp Do EsrADo DE MATo cRosso
Data da emissão: 09/ll/2021 Hora da emissão: 10:04:S2

Nome/denominação do sujeito passivo: CAPACCITAR CONSULTORIA E TREINAMENTO EIRELI
CNPJ: 3 1.825.556/0001-40

^ CERTIFICAMOS que, até adata e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da portaria
Conjunta n'008/2018-PGE/SEFAZ,não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento
de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de
processamento de dados da Divida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do
sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.
OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou
integrado ao sistema da CND e/ou da Divida Ativa.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmadavia internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov,br.

Certidao válida até: 08lt}l20}t.
Fomecimento gratuito

,r^

Número de Autentica ção : TTB27 AgZg 2K9tJ 2BB

Página 1 de 1



rMu\..-..

,§Â3
"4$/

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasit
Procuradoria-Geral da Fazenda NãcioÀal

CERTIDÃO PoslrlvA cou EFElros DE NEGATIvA DE DÉBtros RELATtvos Aos TRtBUTos
FEDERAIS E À OíUOAATUA DA UNIÃO

Nome: CAPACCITAR CONSULTORTA E TRETNAMENTO EtRELt
CNPJ: 31.825.556/000í 40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.112, de 25 de outubro de 1g66 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nào vencidos; e

2. náo constam inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) na procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e ábrange inclusive as contribuições sociais próvistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 I da Lei-no g,212, de 24 dejulho de 1gg1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov. br> ou <http:i/www. pgfn. gov. be. 

-

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1,7s1, de 2t10t2014.
Emitida às 14:21:24 do dia 04t1112021<hora e data de Biasília>.
Válida até 0310512022.
Código de controle da certidão: 4B4F.T2FC.O166.FCíA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR;ABALHISTAS

NOme: CAPACCITAR CONSULTOR]A E TREINAMENTO E]RELI (MATRIZ E
EI LIAI S )

CNPJ: 31 . 825 .55 6/ 000L-40
Certidão n" : 522'7337t/2021
Expedição: 09/11/2021_, às 11:05:03
Validade: 0'7 /05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, cont.ados da data
de sua expedição.

cert.ifica-se que cAPAccTTAR coNsuLToRrA E TRETNAMENEO ErRErr (MATRTZ E
FrLrArs), inscrito(a) no cNpJ sob o no 31.825.ss6/ooo1-40, NÃo coNsrA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no arL. 642-A d.a Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescent.ado pera Lei no 12.440, de 7 de jutho de 2otr, e
na Resolução Administrativa no t41O/2011 do Tribunal Superior do
Trabal-ho, de 24 de agosto de 2OlI .

Os dados constant.es desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho e estão aLual-izados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedlção.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou firiais.
A aceit.ação desta certidão condiciona-se à veriflcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
rnternet (httpz / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO rUpORTAtitTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplenLes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
est.abel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incLusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a cust.as, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabal-ho ou Comissão de Conciliação prévia.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 31.825.ss6/ooo1-40
RA zã o Socia I :CAPACCITAR coNS U LToRIA E TREI NAM ENTo EIRELI
Endereço: R PEDRo oLIVEIRA GUIMARAES 86 / BAU / cUIABA / MT / 78008-160

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 03/ LL/202t a 02/ L2/202L

Certificaçã o N ú mer oz 202LLLO3O2 1 B 1 86 5545646

Informação obtida em 09/LL/ZO1L LL:04:31

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gov,br

https://con su lta-crf. caixa. gov. br/con sultacrf/pages/consulta Empregador. jsf 1t1



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMAM MUNICIPAL DE CACERES

03960333/0001 -50 ExercÍcio: 2021

Emissão : 1111112021
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A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
rrstente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha
órgão

Unidade
Dotação

Saldo Orçamentário

:24
: 01 PODER LEGISI.ATIVO
: 01 CÂUNNN MUNICIPAL
: 01.031. 1001.2004.0000 3.3.90.39.00
ouTRos sERVrÇos DE TERCETROS - PESSOA JURÍDrCA

: R$ 37.525,05
TRINTA E SETE MIL, QUTNHENTOS E VINTE E CINCO REAIS E
CINCO CENTAVOS

Atenciosamente,

JULICLEI DE ALMEIDA
017375tO-6tMT

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contasS - 8.25.25.6544 - 14621)
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Pedido de pareceriurídico para contratação de empresa especializacla em
fornecimento de curso de capacitação em gestão de contratação púbticas para os

servidores da Cíimara Municipal de Ctíceres.

Parecer n" 253 - N, Setor Jurídico.

origem: setor de compras da câmara Municipar de cáceres.

Destinatário: cÂuaRa MUNICIPAL DE CÁCBnrs
OTgão: PODER LEGISLATIVo MUNICIPAL DE CÁCERES

Assunto: Análise jurídica dos autos do process o n.o&4/2021,

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação.
Contratação Direta. Participação em curso
externo. Inexigibilidade de Licitação. Artigo
25, II Lei 8.666193. Curso de CapaciÍaçáo.
Legalidade.

Análise do processo de inexigibilidade n." 8412021, que tem

como finalidade contratação de empresa especiali zada no fornecimento curso de

capaciÍação em planejamento das contratações publica aos servidores da Càmara

Municipal de Cáceres.

o pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

1) - Solicitação de autoizaçáo, (fl. 0l) de 03 de novembro de

2021;

2) - Autorizaçáo, do Excelentíssimo Senhor Domingos

Oliveira dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de

Cáceres, autorizando a contratação 05/l ll202l;

3) - Cursos ofertados pela Capaccitar, fls. 03 a 09;

,N
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4) - Pesquisa de Preços três orçamentos anexos, fls. n. I I a

l3;

5) - Balizamento de Preços, fls. 14;

6) - Termo de Referência, fls. n} 15 -22;

7) * Certidões conforme Súmula do Tribunal de Contas do

Estado do Mato Grosso, fls. 15 a 19;

8) - Previsão orgamentaria nos autos fls. n," 20 da Câmara

Municipal de Cáceres.

I. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em realizar suas contratações através de

processo licitatório:

"Art. 37. (...)
xxl * ressalvados os casos especijicacros na regislação, as
obras, serviços, compras e àrieiaçaes serêio iontratados
mediante processo de licitação pública que qssegure
igualdade de condições a todos os concoruentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação

sem licitação desde que especiÍicados em legislação, por lei ordinária.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de

uÍilização da inexigibilidade de licitação paru a contratação do objeto ora mencionado.
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DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CURSOS ABERTOS DE

CAPACITAÇÃO

Sabe-se que a Lei no 8.666193 estabeleceu hipóteses em que esse

procedimento poderá ser inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24

e 25 do diploma legal.

Assim, estando a contratação enquadrada em qualquer das hipóteses legais o

procedimento licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às

contratações de cursos abertos paracapacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso rr clc artigo 13, inciso vI da Lei de

Licitações (Lei no 8.666193):

Art. 25, E inexigível a licitação quanclo
houver inviabilidade de competição, em especial;

Il-para a contratação de serviços técnicos enumerados no
art. I3 desta Lei, de natureza singular, com pro.fissionais
ou empresas de notória especialização, vedadq a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçtÍo;

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesmaLei:

Art.l3. Para os Íins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
ai

(...)
VI - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

,,[

V
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como se vê, o art. 25, ll da Lei Geral de Licitações recoúece que

determinados serviços, os "técnicos especializados", quando ,.singulares,,, 
são

incomparáveis entre si, ainda que haja pluralidade de soluções e/ou executores.

O artigo 13 acima transcrito oferece uma lista de quais serviços são tratados

como sendo "técnicos especializados".

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é possível

presença de vários executores aptos, mas inviável a comparação objetiva de suas

respectivas propostas.

Na lição do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in

Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 2g1):

"No caput do art. 25 da Lei no 8.666193), estabelece a Lei
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial, quando oconer uma das três
hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão utilizada é salientada pela doutrina pátria paru
assegurar que se ffaÍa de elenco exemplificativo, flrrmando
a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há,
porém, outra consequência decorrente do uso de tal
expressão, nem sempre alcançadapelos estudiosos do tema:
ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a ao
termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica
essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade.
Assim, mesmo quando se caructeizar um dos casos
tratados nos incisos, se for viável a competição, a licitação
é exigível, porque não foi preenchido o requisito
fundamental descrito no caput do art.25."

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão n' 427199:

Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25 da Lei no 8.666193 sujeita-se
à fundamentada demonstração de que a singularidade do
objeto ante as características peculiaridades das

I '''i
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necessidades da Administração, aliadas ao carâter técnico
profissional especializado do prestador - inviabiliza a
competição no caso concreto, não sendo possível a
contratagão direta por inexigibilidade de licitação sem
observânciado caput do art. 25 dalei no 9.666193.

Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

singularidade que leva a inviabilidade de competição decorre dos critérios objetivos e

subjetivos relacionados aos professores/palestrantes, a saber: didática, forma de

exposição do conteúdo, domínio do assunto, quantidade de cursos ministrados, formação

acadêmica, etc.

Insta destacar que a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação

Normativa n" 18/2009 expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. Orientação Normativa/ AGU no 1g, de
0t.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. l, p. 14) - ,oContrata-

se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art.
25, inc.II, da Lei no 8.666, de 1993, conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que
caracterizada a singularidade do obieto e verificado
tratar-se de notório especialista,'.

com efeito, na fundamentação da orientação normativa acima citada
constou:

Na Decisão 43911998-Plenário, por sua yez, a Corte de
Contas consignou a extrema necessidade e importância do
treinamento e aperfeiçoamento de servidores para a
excelência do serviço público. e definiu como serviço
singular tod.o aquele que verse sobre treinamento
diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do
mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos
desenvolvidos ou adaptados especificamente para o
atendimento das necessidades do contratante ou
voltados para as peculiaridades dos prováveis
treinandos.

i
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Na análise da proposta do curso de capacitação a ser realizado de modo

presencial nos dias 16 a 17 de novembro de 2021, o curso é de relevância para os

servidores desta Casa, tendo em vista a necessidade de capacitação na gestão de

contratação.

Em complemento cite-se a Súmula n" 26412011 do TCU mencionadapela

área técnica (fl. 81-v):

A inexigibilidade de licitação para a contratação
de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas
de notória especialização somente é cabível quando se
tratar de serviço de natureza singular. capaz de exiqir. na
seleção do executor de confianca. grau de subietividade
insuscetível de ser medido nelos critérios obietivos de

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação de

curso aberto, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do

Administrador, que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do

profissional ou empresa, na forma da lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no
paútgrafo único do art. 26 da Lei n. 8.666193 quais sejam a razão da escolha do

fornecedor.

A justificativa para a realização do curso encontra-se presente no projeto

básico (fls. 16 e l7).

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Determina o paúgrafo único do art. 26 daLei 8.666193, a necessidade

de se demonstrar u t*ão du.t.olhu do fo*.r.dor. u jmtifirutiru do ,r.go, sempre que

se realizar contratação por meio de inexigibilidade de licitação , verbis:

"Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

6

I (Ac.
1.437t2}tr-P).
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retardamenlq previsto neste artigo, será instruído, no que couber,

com os seguintes elementos:

r - (...)
I - razãoda escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço".

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado,

visualizamos que há justificativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso,

está presente no termo de referência, fls. n3 lT,Vejamos:

A instrutora será o seúoro Professor Jamil Manasfi:

Administrador Público CRA-RO no 3033, Servidor Efetivo
do Quadro da Prefeitura Municipal de porto Velho cedido
paru Compaúia de Águas e Esgotos de Rondônia
(CAERD), Pregoeiro e Presidente da Comissão permanente

de Licitação de Materiais e Obras - CPLMO/CAERD;
Pregoeiro e Coordenador da Comissão permanente do
Conselho Regional de Administração de Rondônia (CRA-
RO, Professor Orientador de Trabalho de Conclusão de

Curso da Faculdade São Lucas (MBA?s), Consultor e

Instrutor de Cursos de Capacitação em Licitagões e

Contratos e Formação de Pregoeiros do Instituto de pesquisa

de Rondônia IPRO, criador da Fan page ?O
Pregoeiro.com?, Bacharel em Administração pública,

Especialista em Metodologia do Ensino Superior, MBA em
Licitações e Contratos pela FIMCA e MBA em Gestão

Pública, atualmente é Pós ? Graduando MBA em Gestão de
Finanças, Controladoria e Auditoria pela Faculdade São

Lucas, Gestão Pública pelo Instituto poli Civitas (INFOCO)

- Curitiba e Acadêmico de Direito da Faculdade de

Rondônia-FARO. Atua amais de 13 anos naAdministração
Pública, tendo ocupado os cargos no Governo do Estado de

Rondônia de: Assessor do Gabinete do Govemador,
Secretário Executivo Regional de Porto Velho da Secretaria

7
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de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, Assessor

Especial da Secretaria de Estado da Administração,
Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitação no
âmbito do Programa Integrado de Desenvolvimento e
Inclusão Socioeconômica do Estado de Rondônia ?

PIDISE/RO e da Política de Cidadania Superação da pobreza

e Erradicação da Extrema Pobreza ? Plano FutuRO, Assessor

Técnico (Elaborador de Termo de Referência e projetos

Básico) da Secretaria de Estado de Assistência Social;
Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitações de

Projetos Especiais CELPE/PEDISE da Secretaria de Estado
de Assuntos Estratégicos (SEAE), desempenhou na

Prefeitura Municipal de Porto Velho os cargos de Agente
Comunitário de Saúde, Assistente Administrativo, Cotado,
Elaborador de Termo de Referência e projetos no Fundo
Municipal de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde
(FMS), Pregoeiro, Auxiliar, Assistente, Membro e Secretário
da Comissão Permanente de Licitação Educação da

Coordenadoria Municipal de Licitações da Secretaria
Municipal de Administração..

Ademais, está presente o demonstrativo de dotação orçamentaria com o
valor de R$ 37.525,05 (trinta e sete mil, quinhentos e vinte e cinco reais e cinco centavos)

lU11t2021.

Verifico que a empresa que prestará o Curso de Capacitação apresentou custo

de R$ 3.596,00 (três mil quinhentos e noventa e seis reais) nos autos e os seguintes

documentos e certidões para sua contratação.

Certidão negativa de débito com a União Federal, fl. n.o 25;

Certidão negativa de débito com o Estado de Mato Grosso, fls. n.o
24,
Certidão negativa de débito com o município de Cuiabá, fls. n.o 23,
Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho fls. n.o 26;
Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n} 27.

l)

2)

3)
4)
s)

/ti
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Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento de curso de

Capacitaçáo na exceção prevista no art. 25,1I, da Lei de Licitações e é perfeitamente

possível sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de contratagão do por meio de

inexigibilidade de licitação.

Recomendamos que se junte aos autos a assinatura do Contador

Temporário na dotagão orçamentaria presente nos autos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

írÍ;s,'q
\ ^9n67. €,e6..

Cáceres, MT, 1 1 de novembro de 2O2l

NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Càmara Municipal

OAB - MT no 19.005/0

9
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cÂMARA MUNtctirAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORAN DO NO 27 O I2O2 1 /SALCP

Ao Senhor
JOEL XAVIER DO NASCIMENTO
Presidente da Comissão de processo Licitatório

Cáceres-MT, 12 de novembro de 2021

Assunto: Homotogação

Senhor,

Encaminho o presente Processo Administrativo no 084t2021, que trata da
contratação da empresa capaccitar consultoria e treinamentos eireli, que'oferecerá o
"Curso Presencial de Planejamento das Gontrataçôes Púbticas" , paraservidores da
9aTrlq Municipal de Cáceres-MT., para providências cabíveis, 

'dando 
impulso a

inexigÍbilidade, com o devido cadastramento no sistema, autuação e posteriormente
enviando ao Presidente desta casa para a consequente homologáçao.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

CLAUDIO ARVE E
Diretor da Secretaria de Aquisição, L , Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua ê
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.teg.br/
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Memorando no 013 12021 - CPL.

Ao Excelentíssimo Seúor,
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Càmaru Municipal de Cáceres
NESTA

Cáceres - MT, 12 de novembro de 2021,

Assunto: Despacho do Processo Licitatórío n" 03712021, Inexigibilidade de Licitação no

l2l202l (art. 25, caput e inciso II c/c art. 13, inciso VI, da Lei no 8.66611993), à autoridade

superior, para Ratificação e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Memorando no 27012021ISALCP, referente ao Processo Administrativo no 08412021, qvetrata

da Contratação da emprssa Cappacitar Consultoria e Treinamentos Eireli, CNPJ Ílo

31.825.556/0001-40, que oferecerá o "Curso Presencial de Planejamento das Contratações

Públicas", para servidores da Càmaru Municipal de Cáceres-MT, nos dias 16 e t7 de

novembro do corrente ano, na cidade de São José dos Quatro Marcos-MT, e encamiúo os

autos do processo em epígrafe à autoridade superior, uma vez que, foram obedecidos os

princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência, paru a sua ratificação e

publicagão na imprensa oficial, com fulcro no art. 26, caput, da Lei no 8.666, de 2l dejuúo

de 1993 e suas alterações.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

MENTO
Permanente de Licitação

n'2412021

Rua Coronel José Dulce esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78.210-056

Fone: (065) 3223-1707 - E-mail: licitacao(fup.c_91ç§_,.9_L!_-eg.b;- Site: https://www.caceres.nrl.leg.brl



ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 084/2021.

pRocEsso LICITATónro N" 037/2021.

INEXIcIBILIDADE DE LICIT,IÇÃo N" ltztzuzt.
EspeciÍicação do Objeto: Contratação da empresa Cappacitar Consultoria e Treinamentos Ei-
reli, CNPJ no 31.825.55610001-40, que oferecerá o o'Curso Presencial de Planejamento das

Contratações Públicas", pdÍ à servidores da Càmar a Municipal de Cáceres-MT.

Valor Total: R$ 3.596,00 (três mil, quiúentos e noventa e seis reais).

X'undamento: Art. 25 caput e inciso II c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei no 8.666, de 2l de

juúo de 1993 e suas alterações.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações, Portarias nos.

02412021, e 05812021, RATIFICO, em cumprimento às determinações contidas no art. 26 da

Lei no 8.66611993, a presente Inexigibilidade de Licitação, regularmente processada e instruí-
da com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o

Termo de Referência e com o Parecer exarado pela Assessoria Jurídica, juntados nos autos do

processo administrativo e despachados a esta autoridade superior, umayez que, foram obedeci-

dos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, autortza a ce-

lebração do contrato com a empresa sobrescrita, e o empenho das despesas respectivas ao setor

competente para que proceda, na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei no. 4,320, de 17 de mar-

ço de t964, os procedimentos necessários à contratação do citado objeto.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

CàmaraMunicipal de Cáceres-MT, 12 de novembrc de202l.

DOMINGOS OLIVE
Presidente da Câmara

SANTOS

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT. CEP. 78.210-056
Fone: (065) 3223-1707 - E-mail: contato@,caceres.mt.leg.br - Site: http://www.caceres.mt.lee.br/

de Cáceres
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARTA No 2241202',1

"Esta portarla estabelece a nomeagão dos candidatos a Estagio na

Gâmara Munlclpal de Gáceres."

A PRESTDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES NO USO dE SU-

as atribuições regimentais previstas no artigo 23, ll, da Lei Orgânica do

MunicÍpio de Cáceres, artigos 23 e 24 do Regimento lnterno desta Casa

de Leis.

Gonslderando, as atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Municí-
pio de Cáceres;

Considerando, artigos 23 do Regimento lnterno desta Casa de Leis;

Gonslderando, artigos 24, Vll, h, do Regimento lnterno desta Casa de

Leis;

Resolve:
Art. 1o Fica credenciados os candidatos aprovados e classificados no Pro-

cesso Seletivo - Edital n.o 0112021 para êstagiários da Câmara Municipal

de Cáceres, Ariana Pamela Nunes de Matos, Adelino Braz Venuti, Kedma

â(pfani Gomes, Gabriela Alencar Laia, Juliana Abreu Oliveira,

art. 2o Nomear os aprovados, Ariana Pamela Nunes de Matos e Adelino

Braz Venuti, para duas vagas de Estagio em Direiio, condicionado a reali-

zação do Teimo de Compromisso de Estágio a ser celebrado com a Uni-

versidadê dô Estado de Mato Grosso - UNEMAT e com a Faculdade Es-

tácio - FAPAN.

Art. 30 Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições êm contrário.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres/MT, 12 de novembro de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Càmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
TERMO DE RAT|FICAçÃO Oe lrueXlCtBtLtDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 084/202í.

PROCESSO LICITATÓRIO NO 03712021.

ftxclerlroaDE DE LrctrAçÃo N" 01212021.

Especlflcagâo do Objetol Contratação da empresa Cappacitar Consulto-

ria e Trqinameptos Eireli, CNPJ no 31.825.556/0001-40, que oferecerá o

"Curso Presencial de Planejamento das Contratações Públicas", para ser-

vidores da Çâmara Municipal de Cáceres-MT.

Valor Totat: RS 3.596,00 (três mil, quinhentos e noventa e seis reais).

Fundamento: Art.25 caput e inciso ll c/c Art. 13, inciso Vl, ambos da Lei

no 8.666, de 2't de junho de 1 993 e suas alterações,

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de

Licitações, Portarias nos. 02412021 e 05812021, RATIFICO, em cumpri-

mento às determinações contidas no art.26 da Lei no 8.666/1993, a pre-

sente lnexlglbllldade de Licitaçáo, regularmente processada e instruÍda

com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em

conformidade com o Termo de Referência e com o Parecer exarado pela

Assessoria JurÍdica, juntados nos autos do processo administrativo e des-

pachados a estâ autoridade superior, uma vez que, foram obedecidos os

princÍpios aplicáveis e os ditames da Legislagão de Regência. Desta feita,

autorizo a celebração do contrato com a êmpresa sobrescrita, ê o empe.

nho das despesas respectivas ao setor competente para que proceda, na

forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei no. 4,320, de 17 de março de 1964,

os procedimentos necessários à contrataçáo do citado objeto.
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Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 12 de novembro de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Càmara Municipal de Cáceres

CÂMÀIIÂ MUh]ITIfi'ÂL DE CÂNÂRÂNÂ

PORTARIA N'57I2O21DE 12 DE NOVEMBRO OE2,021

"Dispõe sobre a concessão de prêmio ao Sêrvidor do Poder Legislativo.

O Presidente da Câmara Municipal da Canarana, Estado do Mato Grosso,

Sr. Paulo José Gonçalves, no uso de suas atribuições legais, e nos termos

da Lei Municipal Complementar n0 028 de 23 de dezembro de 2002, Arl.

258,lnciso l;

Considerando ofício no 124120211CM com indicação do servidor rêpreson-

tante do Poder Legislativo, Adão Jores Santos Josende para fazer parte

do grupo de trabalho para implantação da Previdência Complementar no

municÍpio;

Considerando a Portariâ no 63712021 que dispõê sobre a Comissáo de

estudo para elaborar proposta para lnstltuição do Regime de Previdên'
cia Complementar - RPC, e dá outras providências.

RESOLVE:

AÉ. 10 - Conceder prêmio ao Servidor Adão Jores Santos Josende pelo

relevante serviço prestado no estudo e elaboração do ProJeto de Lei para

instituição do Regime de Previdência Complementar - RPC no municÍpio

de Canarana - Mato Grosso,

Art,20 - Esta Portaria entra êm vigor na data de sua publicação e afixação,

revogando-se as disposições em contrário.

Canarana, Estado de Mato Grosso, em 12 de novembro de2021,

Paulo José Gonçalves

PRESIDENTE

PAUTA DA ORDEM DO DIA

Consta da Pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 16 de novem-

bro de 2021 , as 1 5h:

ORDEM DO DIA:

Discussão e Votação do Projeto de Lei no 77 12021 .

De 03 de novembro de 2021.

DETERMINA QUE AS AGÊNCIAS BANCARIAS DEVAM DISPONIBILI-

ZAR ASSENTOS E SENHAS ELETRÔNICAS PARA OS USUÁRIOS QUE

AGUARDAM O ATENDIMENTO DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DE

sERVrÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNClAS.

Autoria: Legislativo

Regime de Tramitação: Ordinário

Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Processo de Votação: Nominal

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Discussão e Votação do Projeto de Resolução no 1012021.

De 28 de outubro de 2021.

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROS-

SO, O PROGRAMA "CÂMARA VAI A ESCOLA'.

Autoria: Legislativo

Regime de Tramitação: Ordinário

Quórum de Aprovaçáo: Maioria Simples.


